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JUSTIFICATIVA 

De acord~ com o entendimento doutrinário do ilcstre 

Hely Lopes Meirelles, o poder de policia do ~lnicipio e a faculdade de qee dispÕe a 

Adminis~ração PÚblica para condicionar e res~ringir o uso e gozo de bens, a~ividades 

e direitos individLais, em beneficios da coletividade ou do prÓprio Estaào. 

?ara :anto se 1::oma dificil fazer :ais res-crinçêlesr 

n:>s dias au..:ais, devido a~s comportamentos agressivos q.1e existem p:J~ parc:e de q._.:emr 

es:á sendo impos-sa a restrinção, sendo assim 1 a figt:.ra do agente fiscal. está cJnstan 

temente exposta a inumeras agressoes e in:imidaçêles. 

Uevido ao exposto, para se poder exe~er o poder de 

policia administrativa de maneira eficaz. somente se faz C8fT1_ a ajuda Co poder de po­

licia jc.diciário, 2.gindo Cesta f:.:>rma, com os d:Jis poderes crabalha'1do em conjc.n:::o 

c::m cer~ezas as c::mdj_çÕes imp'.Js-ra pela a.C.:ninistraçâo pCb2.ica serã:l respeitadas e aca 

~adas de imediato. 

?ela :-aciona2.idade des"Ce Projer::o de Lei, en-cendemos 

~e (Odos os n'.Jssos pares, nao deixarã'.J de fornecer se~s indispensaveis ap'.Ji'.Js a 

apr'.Jvaçao d'.J mesmo. 




